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RE SPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Termo: DECISORIO.
Processos n" 01 03.01 12022.
Pregão Eletrônico 003 12022 FG/SRP.
Assunto : RECURSO ADMINISTRATIVO.
RECOTTCNtC: PETROGÁS TOCISTICA COMERCIAL GLP EIRELI - ME, iNSCritA NO CNPJ SOb O

no. 1 1.3 1 0.685/0002-70.
Recorrido: Pregoeiro Municipal de Crateús.

I _ DOS FATOS

Conforme relatório de disputa do Pregão Eletrônico, ao(s) 05 (cinco) dia(s) do mês de

\, julho do ano de202l, no endereço eletrônico Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br,
nos termos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se o pregoeiro e equipe de apoio ) paÍa
proceder a sessão pública de pregão eletrônico N." 003/2022 FG/SRP com o objeto SELEÇÃO DA
MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÔES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJÃO) 13KCI PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MTINICIPIO DE CRATEUS - CE.

DA INTENCÃO RECURSAL DA EMPRE,SA: PETROGÁS LOGISTICA COMERCIAL GLP
EIRELI - ME, inscritano CNPJ sob o no. 11.310.68510002-70,referente ao LOTE 01.

A intenção de recurso apresentado pela empresa, ocorreu nos termos que segue:

\-, A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência, no momento da
manifestação da intenção de recorrer. Não basta transparecer sua discordància, deverá apontar os
motivos do conflito. O mérito do recurso será adstrito à motivação disposta no sistema.

II - DAS CONTRARRAZOES

Cumprem-nos informar que não foram apresentadas contrarrazões de recurso,
conlorme determina o Art. 44, § 2'do Decreto Federal n'. 10.02412019.

III _ DO RTCURSO E SUA TEMPESTIVIDADE

A recorrente impetrou os memorias recursais para questionar os motivos da sua
inabilitação, no dia 01 de marco de 2022, às 20:01h, ou seja após o horário de expediente do órgão,
e ainda protocolado por meio inadequado na forma de encaminhamento via e-mail oficial desta
comissão: pmclicit@gmail.com, portando de forma indevida, ümavez que o presente edital é regido
pela norma especifica do Decreto Federal n". 10.02412019, desse modo O ]r)YLZO o feito
encerrou-se no dia 2810
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§ 1" do Decreto Federal n". 10.02412019. Desse modo pelo que entendemos fora do prazo prescrito

na norma do ar1. 44 do Decreto Federal sobre a materia de pregão eletrônico, alhures, que as razões

do recurso de que trata o art.44 deverão ser apresentadas no pra:,o de três dias, após a declaração de

vencedor, que ocorrera na sessão do dia 2310212022, conforme ata de julgamento. Salientamos
ainda que o meio apropriado para protocolar os memoriais ao presente edital na forma do Decreto
Federal 10.02412019 é por meio eletrôniea ou seia via sistema, senão vejamos o que trata a

noffna:
Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedi-
do na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar
sua intenção de recorrer.

orazo de três dias.

§ 2'Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas con-
trarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, asse-

gurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

Devemos citar ainda os requisitos previstos no instrumento convocatório edital n"
00312022 FG/SRP, precisamente nos seus itens:

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno pofie, se for o
caso, será concedido o prazo de 30 (trinta minutos), para que qualqr,rer licitante
manifeste a intenção de recorreq de forma motivada, isto é, indicando contra qual
(is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sis-

tema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e

a existência de motivação da intenção de recorrer,para decidir se admite ou não o

recurso, fundamentadam ente.
11 .2.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

. ficando
os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarern
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

tl
Quanto ao alegaçáo de ponto facultativo no município de Crateús, tais argumentos não

merecem prosperar haja vista o Decreto N' 996, de 22 de fevereiro de 2022, em seu art. 2" para o
período de 27 de fevereiro a2 de março, será adotado, no Município de Crateús, expediente normal
para entidades e órgãos integrantes do poder público local, conforme documento em anexo a pre-
senteresposta. 

L)
Desse modo a comunicação que foi dada a esta Pregoeira pelo impugnante após o

horário de expediente do órgão, junto a esta Pregoeira, protocolado ainda pelo meio inadequado na
forma de encaminhamento via e-mail e não por meio eletrônico no campo próprio do sistema do
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órgão promotoÍ do certame para conhecimento de todos como forma de garantir o princípio da

publicidade e transparência dos atos de seu julgamento.

Isto posto, é de se entender que em circunstâncias processuais como estas o recurso
perde o requisito de admissibilidade legal, qual seia o da tempestividade devida para análise e
julgamento, devendo apenas ser respondida para efeito de resposta a documento enviado a

Administração.

A tempestividade, como visto, é requisito legal de admissibilidade do recurso
administrativo. E, estando o prazo recursal expressarnente previsto em lei, não há que se aplicar, em

relação a ele, o princípio do formalismo do processo administrativo. Ademais, se fosse dispensável
sua observância nos recursos administrativos, não haveria previsão de prazo na Lei n' 9.784199, que

orienta exclusivamente o processo administrativo. Neste sentido, sustenta a doutrina péúrra;

A primeira causa de não-coúecimento do recurso é a intempestividade, ou
seja, a interposição do recurso fora do prazo legal (art. 63, I). Os prazos
recursais são peremptórios e os interessados devem observá-los
rigorosamente.(CARVAlHo FILHO, José dos Santos. Manual de Direito
Administrativo. 16. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p.311.)

Quanto à necessidade de se negar o coúecimento de recurso intempestivo, em respeito
aos Princípios da Legalidade, da Segurança Jurídica e da Isonomia, vejamos o entendimento da
Jurisprudência Pátria:

AGRAVO REGIMENTAL. ARTIGO 2" DA LEI N.O 9.800/99.
INTEMPESTIVIDADE,. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. RECURSO
ADMINISTRATIVO. PRECEDEN TES.
1. Nâo merece conhecimento recurso apresentado fora do prazo previsto no
artigo 2' daLei n." 9.800/99.
2. Aaferição da tempestividade do recurso dá-se invariavelmente com base na data

da entrada da petição no Protocolo do Superior Tribunal de Justiça. Em atenção ao

princípio da segurança jurídica, que deve plasmar os atos judiciais, não se pode

considerar tempestivo o recurso protocolizado - ainda que por engano e dentro do
prazo - em Tribunal diverso daquele ao qual se dirigia.

t. .l
4. Agravo regimental não conhecido
(STJ, Relator I\4in. João Otávio de Noronha; Data de JulgamenÍo 0410912003).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ADMINISTRATIVO. LEI N." 9.78411999.
INTERPOSIÇÃO. OFERECIMENTO DAS RAZÔES APOS O TERMINO DO
PRAZO RECURSAL. MOTTVO DE FORÇA MArOR NÃO COMPROVADO.
CONJLINTO PROBATOzuO INEXISTENTE. PRINCÍPIO DA PRECLUSÃO
CONSUMATIVA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO DESPROVTDO.
I - O recurso administrativo deve ser interposto com as razões do pedido de
reforma.
II - O pràzo para o recurso é peremptório e contínuo, ou seja, ultrapassado o
lapso temporal ou exercido o direito de recorrer se opera a preclusão
consumativa pàr^ a prática de qualquer ato relacionado com a interposição do
recurso, em homenagem ao princípio da preclusão consumativa e da
segurança jurÍdica. J

,úÀ-
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III - O ro1 probatório foi deficitariamente instruído pela Agravante, apresentando-se

incapaz de refutar o direito da Impetrante. A afirmação da existência de motivo de

força maior consiste em mera formulação descabida de prova, sendo sua existência

nos autos incerta.
IV - Agravo regimental desprovido
(STJ; AgRg no MS 7897lDF; Relatora Min. Laurita Yaz; Data de Julgamento
121t212001).

Cabe ressaltar que, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a
tempestividade do recurso administrativo é requisito essencial para a devolução da matéria

impugnada ao órgão julgador, pois intempestivo o recurso, opera-se a coisa julgada administrativa,
tomando os seus efeitos efetivos e aptos a atingirem o patrimônio do particular" (RMS n."

10.338/PR, 2u Turma, Rel. Min'. Laurita Yaz,DJU de 16.12.2003).

- V-DACONCLUSÃO:

Assim, ante o acima exposto, DECIDO:

1) DECIDE-SE pelo INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO, ou seja, NÃO DEVA SER
CONHECIDO, apresentada pela empresa PETROGAS LOGISTICA COMERCIAL GLP
EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o no. 11.310.68510002-70. dada a sua

INTEMPESTIVIDADE e meio inadequado para o feito.

2) Nesse sentido não cabe encaminhamento à autoridade competente, aos Secretários Munici-
pais, a presente resposta na forma prevista no art. 13, inciso IV do Decreto Federal no

10.02412019.

em 07 de março de2022

GOMES OL
Pregoeiro Oficial

Município de

a_-
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DECRETO NS 996, DE22 DE FEVEREIRO DE2022.

PRORROGA O ISOLAMENTO SOCIAL NO

MUNrCÍprO DE CRATEÚS/CEaRÁ, NOS TERMOS

DO DECRETO ESTADUAL NA 34,523, DE 29 DE

IANEIRO DE 2022, ALTERADO PELO DECRETO

ESTADUAL NS 34.541, DE 5 DE FEVEREIRO DE

2022E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS, ESTADO DO CEAR]Í, no uso de suas

atribuições legais e:

CONSIDERANDO a situação de emergência em saúde no Estado do Ceará e no

Município de Crateús/CE, decorrentes da Covid - L9; CONSIDERANDO que o

cenário pandêmico inspira maiores cuidados e prudência por todos, a fim de se

evitar o avanço da doença, tornando necessária também a adoção de medidas mais

intensas pelo Poder Público local buscando conter a proliferação do vírus e, com

isso, proteger a saúde da população do Município de Crateús e região;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual ne 34.544/2022 prorroga o isolamento

social no Estado do Ceará, nos termos do decreto na 34.523, de 29 de janeiro de

2022, alterado pelo decreto nq 34.541, de 5 de fevereiro de2022.

DECRETA:

Art. 1q - De \4 a 27 de fevereiro de 2022, como medida de enfrentamento da
pandemia da Covid-19, o isolamento social no Município de Crateús permanecerá
disciplinado segundo os termos do Decreto Estadual n.a 34.523, de 29 de janeiro
de 2022, com as alterações promovidas pelo Decreto Estadual n.a 34.541, de 5 de

fevereiro de 2022 e pelo Decreto Estadual n.e 34.544 de 12 de fevereiro de 2022.

Art. 2e - Para o período de 27 de fevereiro a 2 de março, será adotado, no
Município de Crateús, expediente normal para entidades e órgãos integrantes do
poder público local, na forma do que determina o inciso I do artigo 2a do Decreto
Estadual na 34.54L, de 5 de fevereiro de2022.

Art. 3a - Este DECRETO entrará em vigor a partir da data de sua publicação

revogadas as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de CRATEÚS/CE, 22 de fevereiro de 2022.

PRT,FEITURA DE CRATEUS-CÁBINETE DO PREFEITO, GAI-ERIA GENTIL CARDOSO. N'20. CENTRO.
CRATEUS/CE CEP: 63700-136 Fone/tàx: (88) 3692-33 I 5 - u.w crateus ce gor,.br
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DECRETO N'34^523, de 29 de janeiro de 2022.

»TspÓT, SoBRE MEDIDAS DE IsoLAMENTo SoCIAL CONTRA A COVID-I9 NO ESTADO DO CEARA, COM
.À r,rnnn.q.ÇÃo DE ATIVIDADES.

O GOVERNADOp OO pSfeOO OO CE,ARÁ, no uso de suas atribuições legal e const.itucionalmente cstabelecidas, c CONSIDERANDO o disposto

no Decreto Estadual n " 33.510, de l6 de março de 2020, qte decreta, no Estado do Ceará. situação de emergência em saúde decorrentes da Covid - l9l
CONSIDERANDO a scriedade c o o Estado veur no cnfrentamcnto dâ do pcla

adoçào de medidas baseadas nas re ados técnicos CONSIDERANDO comitê

cstrátégico cncanegarlo da definição ocial no Estad a ser constituido por ridades

rlo gov"erno e, na óndição de observador:es, por chefes e rept'esentantes dos Poderes constituídos; CONSIDERÂNDO o aumento da positividade e da

dern-anda assistencial relativa à Covid-I9, no Éstado do Ceará, observada nas últimas semanas, o que vem acotnpanhado do também do aulnento dos casos

de síndromes respitatórias agudas graves; CONSIDERANDO que esse cenário inspita maiotes cuidados e prud91911 fol Parte de todos. a fim de se evitar o

avanço da disseminação da ãoença, tomando necessária também a adoçào de medidas rnais intensas pelo Poder Púbtico buscando conter essa prolit-eraçào e,

cog isso, proreger a iaúde da população; CONSIDERANDO que, durante o isolamento social, a Secretaria da SaÚde do Estado se manterá em âlerta e atentâ

no aco.pàrhari"nto dos dadÁs àa Cãvid-l9 em todo o Ceará, no intuito de orientar e conferir a segurança técnica necessária às decisões a serem adotadas

no enfrentamento à pandemia, DECRETA:
CAPÍTULO I

DO ISOLAMENTO SOCIAL
Seção I

Das rnedidas de isolamento social
Art. l" De 3l rlejaneiro a l3 de fevereiro de2}22,permanecerá em vigor, no Estado do Ceará, apolílica de isolanrento social, cour a liberaçào de

ativídades, como forma de enfrentamento à Covid-19, observadas as disposições deste Decreto.

§ l" No período de isolamento social, continuará sendo obseruado o segulnte:
I - manutenção do dever especial de confinamento, na forma dos arts. 6', do Decreto n.' 33.965, de 04 de março de 202 l;
II - vedaçào à entÍada e permanência em hospitais, públicos ou paÍiculares, de pessoas estra.ohas à operação da respectiva unidade. à exceção de

pacientes, seus acompanhantes e profissionais que trabalhem no loca[;' 
III- autorizaçào para a ràalização por meio viÍual, inclusive para registro de votos, das assembleias ordinárias e extraordinárias de condominios

rcsi{cnciais ou não ràsidénciais, verticais ou horizontais, observado o disposto nos §§ 7" e 8', do Decreto n.'33.815, de l4 de novembro de 2020:

IV - dever geral de proteção individual consistente no uso de máscara de proteçào, observado o disposto no art 12, do Decreto n.o 33 965, de 04

de março de2}2l;
V - uso controlado, na forma dos § 3', deste artigo, dos espaços comuns e equipamentos de lazer em condomin.ios de praia, de uso misto (moradia c

Iazer) e/ou prcpondcrantemente dc tetxporâda ou verancio, inclusive aquelcs condomínios certificados e/ou qualificados col1lô "rc§orts".- 
ç 2i Nà fiscatizaçào das medidai de controle estabelecidas neste aftigo, as autoridades competentes adotarão, nos terÍnos deste Decrcto, as providências

neccssárias para fàzcr ccssar eventual infração, dcvendo, prioritariamcnte, prinrar por condutas que busquem a conscientizaçào quanto à ir.trportância das

medidas de isolamento e distanciamento socia[, bem como da petmanência domiciliar.

§ 3" As áreas e equipamentos de lazer previstas no inciso V, do "caput", deste artigo, podcrão ser utilizadas dcsdc quc observado o seguinte pclos

respectivos condomínios:
T - vcdação a quaisquer aglomerações nos ambicntcs;
II - definição de regras intemas para o uso seguro dos espaços;

III - limitação do uso das piscinas e áreas adjacentcs a 30% (trinta por cento) da capacidade;
IV - cornunicaçào prévia ás autoridades municipal e estadual da saúde da capacidade máxima de suas piscinas e áreas adjacentes, conÍorme definido

pelo cotpo de bombeiros niaprovaçâo do condomínio, bern conro dos protocolos aplicáveis, especificando como se daú a fiscalizaçào quanto ao cunrprilrlento

da capacidade de uso liberada e das n.redidas de controle estabelecidas;
V - separação, para fins de controle, das áreas de piscina das áreas de restaurante, evitando ocupaçào concomitante dos dois cspaços.

Arr. 2' É pentritido o uso de espaços púbticos e privados abertos, inclusive "arenhinhas", para a pútica de atividade fisica e esportiva individual ou

coletiva, desde que evitadas aglomerações, ressalvado o disposto neste Decreto.
Parágrafo único. E permitido o acesso às praias, desde que preservado o distanciamento social e evitadas aglomerações.

CAPITULO I]
DAS ATIVIDADES ECONOMICAS E COMPORTAMENTAIS

Seção I
Das regras gerats

Art. 3'A liberação de atividades econômicas e comportanrentais no Estado ocorrerá sempre de forma técnica e responsável, observados os critérios
de avaliaçào das autoridades da saúde.

§ 1'O desempenho de quaisquer atividades liberadas deverá guardar absoluta conformidade oom as medidas sanitárias previstas oos con'espondentes
protocolos gerais e setoriais, devidamente homologados e divulgados no "site" ohcial da Secretária da Saúde do Estado.

§ 2ã As atividades e serviços que estavam liberadas antes da publicação desta Decreto assim permanecerào em sua vigência, sob suas condiçôes

§ 3'As atividades autorizadas serão fiscalizadas rigorosamente pelos órgãos públicos competentes quanto ao atendimento das medidas sanitárias
estabelecidas para l'uncionamento do setor, ficando a tiberação de novas atividades condicionada à avaliação Íavorável dos dados epidemiológicas e

assistenciais relativos à Covid-l 9.
§ 4o VcriÍlcada tendência de crescimento dos indicadores da pandemia após a publicação deste Decreto, as autoridades da saúdc avaliarào o ccnário,

admitido, a qualquer tempo, sc nccessário, o restabelecimento das medidas rcstritivas origirrariarnente previstas ou a adoção de outÍas quc se tizerctn ncccssárias

confonre indicação dos cspecialistas integrantes do comitê técnico da saúdc
Seçào II

Das atividades de ensino
Art 4" Estão liberadas as atividades presenciais das institrriçôes de ensino do Estado do Ceará.

§ l'A autoridade sanitiiria poderá estabelecer em protocolos regras especificas paÍâ o controle sanitário do ensino presencial ofenado para alunos
com idade igual ou inferior a I I (onze) anos.

§ 2'O cumprimento do distanciamento mínimo em sala de aula poderá ser dispensado para aqueles estabeLecimentos que exijam o passâporte
sanitár'io, nos termos deste Decreto, como condição de acesso ao local por professores, colaboradores e alunos com idade igual ou superior a l2 (doze) anos
e menores de l8 (dezoito) anos.

§ 3' Estudantes nraiores de I 8 (dezoito) anos deverão aprescntar passaporte sanitário para as aulas presenciais.

§ 4o Deverâo as instituiçõcs dc ensino asscgurar a pcnnanôncia no regimc hibrido ou virtual aos alunos quc não possuam o ciclo vacinal cornpleto
e que, por razôes de saúde devidamente comprovadas em atestado ou relatório médico, nào possam aderir integral ou parcialmente ao regime presencial.

§ 5" As instituições de ensino deverão exigiro passaporte sanitário de seus professores e colaboradores.

JJ
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:

Govemador

CAMILO SOBRETRA DE SANTANA

Vice-Govemadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradolia Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍs MAURo ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MARCOS CESAR CALS DE OLIVETRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educaçào Superior

CARLOS DECIMO DE SOUZA

Secretaria da Culnrra

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÍINIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRTO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretalia da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestào

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hiú'icos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e DeÍ'esa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgàos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO
.A
}.SC

MISTO
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m ctmt§ 6" As atividades a que se refere este aÍtigo deverão ser desenvolvidas preferencialmente em ambientes abertos, favoráveis à reciclagem do ar',

respeitar o distanciamento minimo, quando exigido, bem como as demais legras sanitárias previstas em protocolo geral e setotial. obseruado o disposto no

§ 1", deste afligo, e dispensâda a limitaçào de capacidade de alunos por sala.
Seção ÍII

Das atividades rcligiosas e dos sctorcs do corrércio e scruiços
Art. 5" Nos municípios do Estado, as atividades econômicas e religiosas, dc scgunda a dorningo, funcionarão em observância ao scguinte:
I - o comércio de rua e serviços, envolvendo estabelecimentos situados fora de shoppings, inclusive escritórios em geral, funcionar'ão de 8h às 22h,

observada a tirnitação de 80% (oitenta por cento) da capacidade de aterrdimento simultâneo de clientes, com a ressalva para o disposto no § 4", deste artigo,
e observado o disposto no § 9" do art. I 0, deste Decreto;

II - facultada a opçào pelo horário previsto no inciso I, deste artigo, os shoppings poderào funcionar a paíir das I 0h, observada a limiaçào de tl0%
(oitenta por cento) da capacidade de atendimento simuláneo de clientes, com a ressalva do disposto no § 4', deste aÍigo, e observado o disposto no § 9'do
aí I l, deste Decreto;

III - restaurantes, inolusive aqueles situados em shoppings e hotéis, poderão funcionar sem restrição no horário de funcionamento, devendo ser
obselvada a exigência do passapofte sanitrlrio como condiçào de acesso ao ambiente. nos termos deste Decreto;

lV - a cadeia da construção civil iniciará as atividades a paíir das 7h

§ l'Sem prejuízo do disposto no jnciso III, do caput, náo se sujeitam a restrição de horário de l'uncionamento:
a) seruiços públicos essenciais:
b) farmácias;
c) supermercados, padarias e congêneres, permitido o atendimento presencial de clientes para o café da manhã a partir das 6h;
d) indústria;
e) postos de combustíveis:
f) hospitais e demais unidades de saúde e clínicas odontológicas e veterinárias para atendinrento de enrergência;
g) laboratórios de arálises clínicas;
h) segurança privada;
i) imprensa, nreios de comunicação e telecomunicaçâo em geral;
j) oticinas em geral e bonacharias situadas na Linha Verde de Logística e Distribuiçào do Estado, confornrc dcfinido no Dccrcto n." 33.532, dc 30

dc nrarço dc 2020 (rodovias t'edcrais c cstaduais);
l) funerárias.

§ 2" As instinriçôes religiosas poderào realizar celebrações presenciais, com capacidade adequada que possibilite a observância do distancianrento
social e das demais regras estabelecidas em plotocolos saniários.

§ 3" O funcionamento dos escritórios de advocacia observará o disposto neste artigo.
§ 4u Barr acas de praia podcrão funcionar sem restrição no horário dc f-uncionamcnto, devendo ser obscruada a exigência do pâssaporte sanitário

como condiçào dc accsso, nos tcnnos do art. I l, deste Decreto, scm prejuízo da obed iência às demais regras estabelecidas cm protocolo sarri&irio cspccíÍico
§ 5" Sem prejuízo do disposto no inciso XI do art. 6", deste Decreto, os estabelecimentos que operarn como "buffet" e assemelhados poderão funcionar

como restaurante, obedecidas as regras sanitárias estabelecidas pam o selor para alimentação fora do lar, inclusive a exigência do passapoíe sanitário, nos
temros deste Decreto.

§ 6' As autoescolas poderão ministrar aulas práticas de direção veicular no horário a partir das óh, de segunda a domingo. desde que mediante prér'io
âgendâmento e âtendimento dos protocolos sanilários, observado. quânto ao funcionamento dos estâbelecimentos paÍa âtendimento, o horário de 8h às 22h.

§ 7" Em qualquer horário e periodo de restrição ao funcionâmento, poderào os estabelecimentos funcionar desde que exclusivamente por serviço
de entlega. inclusive pol aplicativo

§ 8' Diante de realidades locais ou particularidades do serviço ou atividade, os municípios poderào estabelecer o horário alternativo para inlcio das
arividades a partir das 7h, de segunda a domingo.

§ 9'Pennanece autorizada a operação para o turisrno de até 50% (cinquenta por cento) da tiota de buggy, desde que lirnitada a ate 3 (três) passageiros
sentados da mesrna Íàmília no banco dc trás do cano, curpridas toús as mcdidas de protcçào estabelecidas em protocolos gcral c sctoriais c evitada qualqucr
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aglorneraçào, sem prejuízo da aplicaçào do disposto no § 9" do aft. 1 l, deste Decreto

§ I 0. As atividades liberadas, nos tennos deste Decreto. deverão se adequar às medidas
pennanentcmente subrnetidas ao monitoraulento da Secretária da Saúde do Estado, lnediante lats

da pandcmia no Estado do Ceará.
Art. 6" Sem prejuízo dojá disposto neste Decreto, estão liberado(a)s, no Estado:
I - arealizaçái de evenios envolvendo as demais atividades esportivas profissionais, observadas as condiçôes previstas no inciso V, deste arigo.

salvo quanto à capacidade, que fica limitada, por 30 (tnlta) dias, a coniar da publicaçào deste Decreto, em 30% (tritlta por cento) da capacidade total do

equipamento, âberto ou fechado;
II - a realização de exposições e feiras de negócios, seguidos os mesmos protocolos e capacidade eventos sociais;

lll - a reatizâçào de aisembleia geral de conãomínios ãe forma presencial, observadas as fegras de protocolo previstas para cventos corporativos;
lV - a utilização de salões de festas em condominios, desde que:
a) sejam cumpridos os mesmos protocolos estabelecidos para eventos soclals.
b) a liberaçào seja aprovada pelo condomínio;
c) o condomin io fiqúe responsável pelo conh olc do evento. notadamente quanto ao cunprimcnto das regras sanitá ias.

V - a realização de eventos espoÉivos profissionais de futebol, desde que:
a) obscrvem, pelo período dá:O ltrlnial dias, a contar da publicaçào deste Dccreto, o limite de 30% (oitcnta pôr ccnto) da capacidadc total do

cquipamento, cabendo a lirnitação ser rcspcitada em cada setor destinado ao lccebimento dc público, conforme deÍinido ctrr protocolos da Scsa c no plano

de jogo de cada evento;
b) seja o acesso restrito a quem apresente passapo[te sanitário, nos terrnos deste Decreto, salvo para lnenores de I 2 (<loze) anos. que terào o

c(»nparecimento autorizado;
c) atendam às demais r:egras sânitárias estabelecidâs em protocolo detinido pela saúde.

VI - a reatização de evenfos oulturais em equipamentos púbticos e privados, observadas as mesmas regtas estabelecidas pam eventos sociais. inclusive
quanto à exigência do passaporte sanitáírio, nos telmos deste Decreto;' Vil - a operação de piscinas e parques aquáticos em barracas de praia, mediante exigência do passaporte sanitário, nos temos deste Decreto, sem

prejuízo da observância às demais medidas sanitárias estabelecidas em protocolo;
VI[[ - o ftmcionamento de feiras liues, obedecidos o distanciamento mínimo, inclusive entre os box de venda, a capacidade máxitna de 50%o (cinquerrta

por cento), além das medidas sanitárias previstas em protocolos, observado o disposto no § 9'do art. I l, deste Decreto;
pç - l.iberação das áreas delazei e das piscinás de clubcs, desde que dctinidos os critérios para uso scguro, observada a [imitaçào de 20% (vintc por

cento) da capacidade e os protocolos sanilários, serr prejuízo da incidência do disposto no § 9' do art. I l, deste Decreto;' 
X - operação de parques de diversão, com uso obrigatório de rnáscaras de proteção pelos usuários, devendo ser obedecida a capacidade máxima de

80% (oitenta por cento), bem como as demais medidas estabelecidas em plotocolos sanitários;' 
XI - iiberação, ern buffets, restaurantes, hotéis e barracas tle praia, de eventos sociais mediante a exigêlrcia do passaporle sanitário, benl como a

6bediência às medidas em pÍotocolos divulgados pela Sesa e aos limites de capacidade previstos neste DecÍeto;
XII - o funci6namànto de circos, téatros, museus, bibliotecas e cinemas, obseruadas as regras estabeleoidas em protocolo sanitário, bem como a

limitaçào de capacidade de 80% (oitentâ por cento), sem prejuízo da aplicação do disposto no § 9" do aÍt. 1 l, deste Decreto;

X11I - à realização de eventos corporativos mediante à exigência do parsâpor1e sanitiilio, bem como a obediência às medidas em protocolos dir''ulgados

pela Sesa e aos limites de capacidade previstos neste Decreto;
XIV - a atividade no Polo d" ÀÍesanato da Beira-Mar, no mmicipio de Fortaleza, obseladas as medjdas sanitárias, as condições de Íuncionamento

e liurites de capacidade deÍinidos ern protocolo da Prefeitura de Fortaleza;
XV - à l'uncionatncnto de párques aquáticos associados a crnprccndimentos hotcleiros, limitada a 60%u (scsscnta por ccnto) da capacidadc dc

atcndimento, obscrvado o disposto no § 9'do art. 1 I, deste Decrctô;
XVt - o Íuncionatnento ,1" 

"spaços 
e,n clubes para aprática de esporte ou atividades tisicas individuais e coletilas. observado o distancianrento

rnínirno de 2m entre os praticantes e a lotação uráxima de l2m'por pessoa, observado o disposto no § 9" do aÍ. I l, deste Decteto;
XVII fnnciouamento de saunas, desde que condicionado o acesso à apresentação de passaporte sanitário, nos tenros deste Decreto, observados

as regras previstas em protocolo.- 
Parágraf<r único. Em Fortâleza, caberá ao município disciplinar o funcionamento do comércio àmbulante. dos camelôs. da praça de alimentação d<.r

melcado de peixes na Avenida Beira-Mar e do artesanato nos terminais.
Art. 7'Durante o isolamento social, poderào ser realizados conculsos e seleção públicas destinadas ao preenchimento de cargos ou funções no serviço

público. cabendo aos responsáveis pela organização a obediência a todas as medidas e cautelas sanit:írias estâbelecidas contra a disserninação da Covid-19,
buscando garântir a saúde de candidatos e demais pessoas envolvidas no procedimento

Ait. 8" Fica estabelecido o uso obrigatório de máscara de proteção modeto N95 e PFFE por trabalhadores e colaboradores da á'ca da saúde, de

Íàrmácias, de supermcrcados e de escolas e universidades, cm qualquer modalidade de ensino, inclusive educação suplctnentar, os quais lnantenham contato

dir eto corr o público
§ l" Nos eventos esportivos, os trabalhadores que tenham contato com o público tarnbém deverão usar máscara de proteçào modelo N95 e PFFE.

§ 2' A S.su poderá, ern protocolo sanitário, estender a obrigação prevista no caput, deste artigo, a outtos setores ou atividades enr que o uso da

r.1áscara rno{elo N95 e PFFE também se faça necessário, considerando o maior risco que acanetarÍl para a prolifel'açào da doença

§ 3' A Sesa preverá em protocolo regras específicas a serem obseruadas por hospitais e demais unidades de saúde, quanto às disp<.rsições deste ânigo."
Arr 9" Os tieinos, as piovas e os jógos dã competições esportivas, individuais ou coletivas, estão autorizados, desde que respeitadas as medidas

cstabelecidas em protocoto sanitário
Seção lV

Das regras especiÍicas aplicáveis â eventos festivos e sociais
Ar1. l0 Até o dia 5 de f'evereiro de2022, hca proibida, no Estado do Ceará, arealiz:ação de eventos 1'estivos de pré-carnaval e camaval em locais e

logradouos públicos

§ l'No período do caput, deste aÍigo, os demàis eventos Íêstivos, sociais e corporativos, públicos ou privados, tais como Íêstas de casanlentôs,

aniversários, f'onnatuas e reuniõcs corporativas, terão reduida a capacidadc de ocupação para 500 (quinhentas) pcssoas, caso realizados ctn atnbientes
abcrtos, e para 250 (duzentas c cinquenta) pessoas, se realizados ern alnbicntes Í'echados

§ 2" Os eventos de que trata o § 1", deste artigo, só poderào ocorer se tiverenr controle de acesso, Íicando o ingresso condicionado à exigência do
passapolte sanitário, nos Ierrnos deste Decreto.

§ 3" Além do disposto Deste artigo, os eventos deverão obedecer as medidas sanitárias estabelecidas em protocolo geral e setorial deiinidos pela

Secl'etaria da Saúde do Estado, ficando submetidos à fiscalização das autoridades sanilátias.
Seção V

Do passaporte sanitiirio
Art. I I O ingresso de pessoas em eventos de qualquer natureza e porte, restauantes, bares, barracas de praia e academias, bern como a realização

por hóspedes de "check in" em hotéis e pousadas condiciona-se à apÍesentação de passaporte sanitário, nos temos deste artigo.

§ I " Scrn prejuízo do disposto na Lei n ' l7 633, de 26 dc agosto de 2021. também scrá erigido o passaporte sanitário pat a o ingrcsso de usuários,
scrlidorqs e colaboradores em órgãos c entidadcs do sctor público estadual,

§ I 
o O accsso a seruiços de ensino, saúde e assistência social será rcgido segundo protocolo específico a ser editado pela Secrctaria da Saúdc do Estado

§ 2' Constitui passaporte smitário o comprovmte, digital ou ern rneio tisico, quc ateste que seu portador conrplctou o csquema vacinal contra a Covid-
lg,paraa sua taixaetária, inclusive com aexigência da aplicaçào daterceira dose do imunizante, por sôu público elegive). segundo infbnnação dir'ulgada
pela autoridade sanitária aos estabelecimentos especificando de querrjá se pode coblar a terceira dose ou dose de reÍ'orço.

§ 3" Para fins deste artigo, constituirá o passaporte sanitário tanto o comprovante fisico de vacinação quanto o conprovante de vacinação digital
emitido no sítio da Secretaria da Saúde do Estado, pelo aplicativo Ceará App, do Coverno do Estado, pelo Conecte Sus, do Ministétio da Saúde, ou pot outra
plaraforma digital para esse fim.

§ 4' Os estabelecimentos cujo acesso condiciona-se à apresentâção de passapoÍe sani!ário estão dispensados de observaf o distanciamento social e

as restÍiÇôes de horário de lucionamento,
§ 5" A exigibitidade do passaporle smitário não dispensa o cumprimento pelos estàbe.lecimentos das outras medidas exigidas em protocolo sanitário,

noladamente o uso obrigatório de máscaras.

§ ó" O disposto neste artigo abrange os restaurantes em hoteis e shoppíngs, neste último caso apenas quanto àqueles situados em ambientes Íêchados,
ticando cxcluídos da rcstriçào os estabclecirrentos cujos serviços sejam plestàdos em praça de alimentação sem espaço Í'ísico privativo

§ 7" Os estabelecirnentos obrigados a cobrar o passaportc sanitário dcvcrão cstcndcr a exigência a scus trabalhadores e colaboradores

&i
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razões médicas

passaporte sanitário nào será exigido corno condição de acesso aos estâbelecimentos por menores de l2 (doze) anos ou por aqueles que
reconhecidas em atestado médico, não puderem se vacrnaÍ.

§ 9'Os cstabclecimentos. na chccagem do passaporte sanitário, deverão contlnnar a identidade do seu portador, cxigindoJhc, para tanto, a aprcscntaçào
dc documento dc idcntificação com foto.

§ 10. Ressalvados os eventos. inclusive esportivos. tcatros, cinemas. circos c dcmais cstabelccimentos que, nos tcrmos dcste Decrcto, tcnhanl
restrigão na capacidade de atendimento poderão amptiáJa até a sua totalidade, desde que exijam o passaporte sanitário para ingresso no local pelo público,
seus trabalhadores e colaboradores.

§ t I . Os estabelecimentos que optarem pela tomlidade da capacidade, mediante exigência do passaporte saniÍirio, nos termos do § I 0, deste altigo,
deverão c<.rmunicar a opçào aos órgàos de fiscalização da saúde.

Seçào Vl
Das medidas gerais sanitárias

Art l2 As atividades econômicas autorizadas observarào as seguintes medidas de controle à disseminaçâo da Covid -19, sem prejuízo de outras
defi nidas em protocolos sanitários:

I -Íestaurantes, inclusive em hotéis e shoppings:
a) exigência do passaporte sanitiirio;
b) esthnulo para que os estabclccimentos, inclusive restaurantes, busqucrn sc ccrtificar com o Selo Lazcr Seguro. ernitido pcla Scsa.
II - hotéis, pousadas e afins:
a) limitaçào, para o setor de hotelaria e pousadas, do uso dos apaÍamentos e quaftos ao máximo de 03 (três) adultos ou 02 (dois) adultos com 03

(três) crianças.
b) obtenção, para funcionamento, do Selo Lazer Seguro enritido pela Sesa, sendo permitida, nessas condições, a ocupaÇào integral dos leitos, desde

que observados os protocolos sanitáriosl
c) obediência às regras previstas no inciso I, deste artigo, pelos restaurantes r;m hotéis, pousadas e afinsl
d) aplicação aos "flats" das mesmas regras a serern observadas pelos hotéis, conforme previsào das alineas deste inciso.
Ill - shoppings centers e comércio de rua: realizaçào do controle eletrônico nas entradas principais dos shoppings informando. atÍâ\,és de painéis, a

quantidade m,ixüna pcmitida c a quantidadc de pcssoas naquclc momentoro local.
CAPITULO III

DA REGIONALIZAÇAO DO ISOLAMENTO SOCIAL
Art. 13. As disposiçôes deste Decreto úo obsta o estabclccimento pelos gestores rnunicipais, por alo próprio, de barrciras sanitárias e dc outras

mcdidas dc rnaior rigor para enfrentamcnto da Covid-19. buscando atender a particularidadcs locais, segundo critérios epidemiológicos c fatorcs relacionados
à disponibilidade de leitos para atendimento da população afetada pelo vírus.

§ l" Fica recomendado aos muuicípios integrantes de uma mesma área descentralizada de saúde que adotem. de t-orura conjunta e coordenatla.
medidas de isolarnento social, levando em consideração os dados assistenciais e epidemiológicos da respectiva área.

§ 3'No combate à Covid-19, os municípios cearenses não poderào:
I - adotar medidâs de isolamento sociâl menos restritivas do que as esÉbeleoidas neste Decreto;
II - proceder à liberação de outms âtividâdes econômicas e comportâmenLais diferentes daquelas autorizadas nas respectivas localidades, nos tetmos

deste Decreto

§ 4' O Estado, por seus órgãos competentes, prestará aos municipios o apoio necessário para a implementaçâo das medidas isolamento social
CAPITULO ÍV

DAS MEDIDAS DE PROTEÇÀO SANITÁRIA
Art. 14. Sem prejuízo de outras medidasjá previstas cm lcgislação própria. o descumprirnento das regras deste Dccrcto sujcitará o responsávcl às

sanções civil, administrativa e criminal cabíveis.

§ I 
o Constaüado o cornctimento de infração sanikiria, o cstabelecimento não será multado nern interditado em suas atividadcs caso o seu rcsponsávcl

providencie a irnediata soluçào do problema na presença dos agentes de tiscalização.

§ 2" Sornente se não sanada a infragão na forma do § 1", deste aúigo, será o estabelecimento interditado por 7 (sete) dias, prazo a ser dobrado
sucessivanrente em caso de reincidências.

§ 3'Além das medidas previstas neste artigo, bem como da multa previstâ no § 4", do art. 12, do Decreto n.'33.955, de 26 de fevereiro de 2021,
outras providências poderão ser adotadas pelas autoridades competentes para resguafdar o cumprimento deste Decreto, no intuito de prevenir ou lazer ccssar
infrações, sendo aplicáveis, caso necessárias, as sanções de apreensão, interdição e/ou suspensào de atividade.

CAPITULO V
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 15. A Sesa, de forma concorrente com os dernais órgãos estaduais e municipais competentes, se encanegará da fiscalização do cumprimento
do disposto neste Decreto, competindoJhe também o monitorarncnto dos dados epidcmiológicos, para fins de avaliaçào c pcnnancntc acompanharnento das
mcdidas estabelecidas para abertura responsável das atividades econôrnicas e côlnportâmentars.

AÍ. 16. Os protocolos smi!ários com as medidas a serem observadas pelas atividades liberadas para evitar a proliferaçào da Covid-I9, obsenadas
as disposições deste Decreto, constarão do site oficial da Sesa

Art. 17. Permanecem vigentes arecomendação e o procedimento previsros. respectivamente, nos arts.2" e 3", do Decreto n " 34 196, de 07 de agosto
de 2021.

AÍ. 18. Ratifica-se, para os efeitos legais, a siruação de emergência declarada no Decreto n.o 33.510, de l6 de mar'ço de 2020.
AÍ. t9. Os órgàos e entidades de quaisquer dos Poderes e Instituições públicas promoverão, na forma e nas condições definidas pela gestão de cada

órgão ou entidade ou pela chefia dos Poderes e Instituições. o retorno gradual, seguro e responsável do serviço presencial no ambiente interno de trabalho,
obsen,adas as medidas sanitárias estabelecidas para â segurança da prestaçào do serviço.

AÍ. 20. Este DecÍeto entra ern vigor na data de sua publicaçào.
PALÁcIo DA ABoLIÇÂo, Do GovE[No Do ESTADo Do CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 de janeiro de2022.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA CC N"22l2022. O DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, FRANCTSCO DAS CHAGAS CIPRIANO VtEIRA, no uso das
atribuições legais, nos termos do inciso II, do art. I I e do inciso I, do art. 50, da Lei estadual no. 16.710, de 2l de dezembro de 2018, CONSIDERANDO
a necessidade de conf'erir vigência e eficácia às matérias de urgência e relevante interesse público, RESOLVE: Art. Io Autorizar a publicação do Diário
Oficial do Eslado do Ceará no dia 29 de janeiro de 2022. Art.2" Esta Ponaria cntra cm vigor na data de sua publicação. Fortalcza, 29 dc janeiro dc 2022

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIo DE ESTADÓ CHÉFE DA CASA CIVIL
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DECRETO N"34.541, de 05 de fevereiro de2O22.

ALTERA o DECRETo N"34.s23, DE 29 DE JANEIRo DE 2022, eur, trspÕg soBRE As MEDIDAS DE
ISoLAMENTo socIAL, No ESTADo oO ConnÁ, PARA ENFRENi,\urNTo DA CovtD-19, E oÁ ourn.ls
pnovloÊNcr.c,s.

O GOVERNADOR DO ESTADO OO Cf,nRÁ, no uso de suas arribuições legal e constitucionalmente estabelecidas, e CONSIDERANDO o disposto
no Decreto n." 34.523, de 29 de janeiro de 2022, que dispõe sobre o isolamento social, no Estado do Ceará, como medida de en frentamento da pandemia da

Covid-I9; CONSIDERANDO a necessidade de promover alterações no relerido Decreto, buscando garantir maior proteçào da população cearense contra
a Covid-l9, em especial diante do cenário epidemiológico e assistencial ocasionado por sua nova variante, além do que considerando a proximidade do
carnaval: DECRETA:

Art. l" O Decreto n.'34.523, de 29 dejaneiro de2022, passa a vigorar com alteração nos seguintes artigos:
"Art.4"...

§ 6" As instituiçôes de ensino públicas e privadas no âmbito do Estado do Ceará deverâo cumprir o disposto na Lci Estadual n.' I 6.929, dc 9 dc
julho dc 2019, em relação a todas as vacinas corn aplicaçào definida pelas autoridadcs sanitírias.

AÍt. 6' .. .

V - a realizaçào de eventos esportivos proflssionais de futebol, desde que:

b) seja o acesso restrito a quem apresente passapoíe saniúrio, nos termos deste Decreto, ressalvadas as exceções previstas no § 8'do art. I l, deste

Decreto;

AÍt. t0. Aré o dia 2 de março de 2O22,fica proibida, no Estado do Ceará, arealizaçào de eventos festivos de pré-camaval e camaval em locais e

logradouros públicos.
§ l" Ató o dia l3 dc Í'cvcreiro dc 2022, os demais eventos festivos, sociais, públicos ou privados, Lais con-to t'cstas dc casatuctltos, anivcrsários,
f'omtaturas, pen:rancccrão com a capacidade dc ocupaçâo reduzida para 500 (quinhentas) pessoas, caso realizados cm ambicntes abcrtos, c para

250 (duzentas e cinquenta) pessoas, se realizados em ambientes fechados.

§ 4" Os eventos estritamente corporativos, no Estado do Ceará, como congressos, feiras e seminários, poderào ser realizados até a capacidade de

3000 (três mil) pessoas, no caso de ambientes abertos, e de I 500 (mil e quinhentos) pessoas, no caso de ambientes fechados, desde que observadas
as regras previstas em protocolo específico a ser expedido pela autoridade sanitária.

AÍ. 11...

§ l2.Opromotorouresponsávclpeloeventodcvcráretercópiadoatestadoprevistono8',desteartigo, eencaminhá-laà autoridadesanitária."
A11. 2o Para o período de camaval (27 de fevereiro a 2 de lnarço), serão adotadas, no Estado do Ceará, as seguintcs rncdidas:
[ - vedação à ooncessão de ponto facultativo por entidades e órgãos públicos;
ll - r'ecomendação às instituições de ensino a fim de que fuucionem notmalmentei
Ill - proposição aos órgãos representâtivos competentes para a abertura do conrércio, serviços e indústria nos horários permitidos.
Parágrafo único. Em face do disposto nos incisos I e II, deste artigo. recomenda-se as categoriâs envolvidas a postergaçào do período de feriado em

data futuâ, quando as autoridades de saúde entenderem seguo o momento diante do cen:irio epidemiológico e assistencial apresentado.
Art. 3" Este DecÍeto entra em vigor na data de sua publicação.

pALÁCIo DA ABoLIÇÀo, DO GoVERNo Do ESTADo Do CEARÁ, em Fortaleza, aos 05 de fevereiro de2o22.
Canrilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA CCN"29I2O22. O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, FRA,NCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA. NO USO dAS

atribuições legais, nos termos do inciso II, do art. I I e do inciso I, do art. 50. da Lei estâdual n". 16.710, de 2l de dezembro de 2018, CONSIDERANDO a

necessidade de conferir vigênoia e eficácia às matérias de urgência e relevante interesse púbtico, RESOLVE: Art. lo Autorizar a publicação do Diário
Olicial do Estado do Ceará no dia 05 de fevereiro de 2022. Arlt2'Esta Poíaria cntl'a em vigor na dau de sua publicaçào. Fortaleza, 05 de fevereiro rle 2022.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADÓ CHEFE DA CASA CIVIL
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Govemador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Govemadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradolia Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MÂRCOS CESARCALS DE OLIVEIRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educaçào Superior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretalia do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JUNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA.\UNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRÂ PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

RONALDO LIMA MORETRA BORGES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania.
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FR{NÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hidricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúdc

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Dlsciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO
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Informamos que, a venda do Diário Oficial do Estado e feita
exclusivamente na Casa do Cidadão, no endereço abaixo:

Casa do Cidadão do Shopping Benfica: Av. Carapiniman"2200 - Benfica

MATORES TNFORMAÇÕES
PELOS TELEFONES: (085) 3101-2252 l310l-2250 (Benfica)

3466-4025 I 3466-4911(Casa Civil)

Horário de atendimento: 09h às 12h

13h30 às 15h

A ISO

n
I

IDTARIO 
OFICIAL DO ESTADO I SERIE 3 | ANO XrV N"028 IFORTALEZA,05 DE FEVEREIRO DE2O2,



.â
lx
MISTO

FIdú!E
.EtàE-

F86-Cí28í

ú o oFICIAL Do ESTADo (DoE)

ASSTNATURA E/ou PUBLICaÇÃo
Local: Casa Civil - Coordenadoria de Atos e Publicações Oficiais (COAPO)

Endereço: Palácio da Abolição
Av. Barão de Studart, 505 - Meireles
cEP 60120-000
Fortaleza-CE

HORÁRIO DE ATENDIMENTO
th às I 2h e 13h00 às l5h.

EXEMPLARES AVULSOS
POSTOS DE VENDAS: CASA DO CIDADÃO - SHOPPING BENFTCA
VALOR DO EXEMPLAR
R$ 20,74

VALOR DA ASSINATURA
ASSINATURA
ASSINATURÀ ADA R$ t.475.15

ASSINATU R,{ SEMESTRAL DÍRETA 2.Ol

ASSINATURA SEI\4 ESTRAL R$ 2 926.88

ASSINATURA ANUAL RS 3 1163.,+8

ASSTNATURA ANUAL POSTADA RS s 412.28

O Diário Of,rcial do Estado está disponível na Internet, sendo possível ler e fazer o download dos últirnos

Jornais. O Acesso pode ser feito atraves do seguinte endereço: http://www.ceara.gov.br
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DÁROOFCALDOES DO

Ed toraçáo Gasa G v

DECRETO N'34.544, de l2 de fevereiro de 2022
pRoRRocA o ISoLAMENTo socIAL No ESTADo »o crlnÁ, Nos rERNros Do DECRETo N'34.s23, DE
29 DE JANETRODf'2O2\ ALTERADO PEL() DECRETO N"34.541, DE 5 DE FEVERETRO D82022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no uso de suas atribuições legal e ccrnstitucionalmente estabelecidas, e CONSIDERANDO a sittt-
açào de ernergência ern saúde no Estado do Ceará deconentes da Covid - l9l CONSIDERÂNDO a ser'iedade e o compÍometinrento com que o Eslado vem
pzluLando suâ poslura no enfrentamento da pandemia. serlpre primimdo pela adoçào de rneclidas baseadiu nas recornendações. r elatórios e dados récnicos das

equipes de saúde; CONSIDERANDO o resultado de reuniào do cornrtê eslratégir:o encarregado da definiçào das rnedidas de isolamento social no Estado
do Ceará, o clual venr a set constituído por lécnicos especialistas, autoridades do govemo e, na condiçào de observadores. p<lr chelts e representantes dos

Poderes consLituidost CONSIDERANDO que o cenário pandêmico inspirl maiores cuidados e prudência por todos, a Iim de sc el'itar o avanço da doeuçl.
turlando necessária tanrbem a adoção de medidas mais intensas pelo Poder Público buscando conler a proliferaçào do vírus e. cont isso, proteger a saúde

da pog:ulação; (IONSIDERANDO a necessidade de adotar rnedidas que possanr! além de estinrular o pÍocesso de vacinaçào. p«rteger airtda mais a sairde da

populaçào ocarense,DECRETA :

Art. l' De 1.1 a 27 dc fcvereiro do 2022, conro mcditla de enfi'cntâmcnto da pandcmia da Covid- I 9, o isolamento social no Esrado do Ccará pcntrancccrá
rcgido scgundo os tcnros do Decreto n.' 34 523, dc 29 de janeiro dc 2022, com as alteraçõcs prunovidas pelo Dccrcto n." 34 ,5.í I , de -s dc lcvcrciro dc 1022

AÍt- 2'O § l"doart l0.doDecreton.'iLl.52l,de29dejaueirode1022,passaavigorar comaseguinte redaçào:
-Art. 10. -..

§ I " A te I " de mar ço de 1021, os demais eventos festivos. sociais, públicos 0u prirados, permaneceràr.r com a capacidade de ocupaçào reduzida para

-500 (quinhentas) lressoâs. caso realizados em ambienles abertos, e para 150 (duzentas e cinquentâ) pessoas, se realizados enr ambientes fechados."
Art 3".4. Secretaria da Saúde do Estado, concorrentemente com os demais órgàos estaduais e municipais competentes. se encarregará da fiscali-

zaçào dcr cumprimento das nredidas de isolamento social, r:omperindo-lhe o monit«rranrento dos tlados epidemiológicos. para fins de avaliação e llcrmancntc
rrc()rnpànhsntento das nrcdidas de isolamento social previstas no Decretô t." 34523, de 29 dejaneiro de2022. com as alterações promovidas pelo Decrero
n'l4 -s41, de 5 de Íàvereiro de 2022

Art. 40 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÀo. D() GOVERNO Do ESTADO DO CEARÁ, em Foftalcza, aos l2 de têvereiro dc 2012

Canrilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR I)O ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA CC N'42/2022 - O SECRETÁRIO DE ESTADO C'HEFE DA C,{SA CÍVIL, FRANC]ISCO DAS CHAGAS C]IPRÍANO VIEIRA, TIO USIT dAS

atrihuições lcgais, nos tennos do inciso II, do art I I e do inciso [, do art. 50, da Lci cstadual n'. I 6.71 0, de 2 I de dezembm dc 20 I 8, C](.)NSIDER ANDO a

nccessitlade dc conÍ-erir vigôncia e eficácra às rnatérias cle urgência e rclevantc interesse público, I{ESOI,VE: An. l' ,{utorizar a publicação do Diúrio
Oficial dollstadodoCearánodiat2defevereirode2022. Aft.2"BstaPortariaentraenrvigornadatadesuapublicaçào l.'ortlleza. l2defcvcrcirodcl0ll

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SIICRF:TÁRÍO DF. ÊSI'ADÓ CHHFF, D,A, CASA CIVIL
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Governador

CAI\,IILO SOBREIRÂ DE SANTANA

\/ ice-Governadora

MARIA IZOLDA CELÂ DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CIIAGAS CIPRIANO VIEIRÀ
Procuradoria Geral do Estado

ÀNTONIA CANTILY GOMES CRUZ

Controladoria c Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO B,A,RBOSÀ DE CARVALHO NETO

Secrr'taria de Admi nistração Peni tenciária

I,UÍS NÍAURo AT,BUQTJERQTIE ARAÚJO

Secretaria das Clidades

I,TARCOS CÉSAR CALS DE OLI\EIRA

Scclctaria da Ciência, Tccnologia e Educação Supcrior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Ser;re'taria tla Cultura

F,,\BIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESABARBOSA DE CÀRVALHO

Sccretaria do Descnvolvirncnto Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

R,I,IANA NUNES ESTRE,I,A

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGERIO NOGTJEIRA PTNHEÍRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA I\IARA DE OLIVEIRA IIIACEDO
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria dn Infraestruhrra

LIJCIO FERREIRÂ GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestào

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES
Secretatia tla Proteçào Social, Justiçrr, Cidadrrnia.
Il4ulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PI\TO

Secretâria dos Recursos Hidlicos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Sccrctaria da Saúdc

}I ARCOS ANI'ONIO G.{DELHA NÍ..T,IA

Secretaria da Segurança Pública e Detêsa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORÀES

Secretaria do Turismo

^RIALDO 
DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgàos
de Segurança Pública e Sistcnra Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO
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InÍbrmamos que, a venda do Diário Of-rcial do Estado é feita
exclusivamente na Casa do Cidadão. no endereço abaixo:

Casa do Cidadão do Shopping Benfica: Av. Carapinirna n"2200 - Benfica.

MATORES TNFORMAÇÕES
PELOS TELEFONES: (085) 3l0l -2252 I 3l0l-225\ (BenÍica)

3466-4025 I 3466-4911(Casa Civil)

Horário de atendimento: 09h às 12h

13h30 às 15h
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ASSINATURA E/OU PUBLICAÇÃO
Local: Casa Civil - Coordenadoria de Atos e Publicações Oficiais (COAPO)
Endereço: Palácio da Abolição

Av. Barào de Studart, 505 - Meireles
cEP 60120-000
Fortaleza-CE

HORÁRIO DE ATENDIMENTO
th às 12h e 13h00 às l5h.

EXEMPLARES AVULSOS
POSTOS DE VENDAS: CASA DO CIDADÀO SHOPPING BENFICA
VALOR DO EXEMPLAR
RS 20.74

VALOR DA ASSINATURA
ASSINA'II.JRA IRINIESIRALDIRE'IA R$ III4.9q
,\SSL\iATLIRA IRIiIIESTRAL POSTADA R$ I 633,59

ASSINATURASE\4ESTR\LDIRET^ R$ 222q.98

^SS|\"ATUR.\ 
Sl-.lv'IESTRAt- P()STADA R.§ 3141.25

ASSTNA IL RA ,{NUAL DIREI'A Rli 4 27It..1.§

ASSINAI URA ANUAL PoSTAD,{ R$ 6 () 15,76

O Diário Oíicial do Estado está disponível na lnternet, sendo possível ler e fazer o download dos irltirnos

Jornais. O Acesso pode ser feito atraves do seguinte endereço: http://www.ccara.gov.br
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